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	Governo do Município de Sananduva

Departamento de Meio Ambiente
10450,00 - Corte ou transplante de árvores nativas por dano continuado ao patrimônio ou causando risco de acidente 
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Melo Ambiente

Prefeitura Municipal de Sananduva/RS - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente







1. IDENTIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE:
	1.1. Dados da propriedade 

	Nº de Registro do imóvel no INCRA (se houver):

	Nº no Registro de Imóveis:
	Comarca do Município de:

	Área total registrada (hectares):
	
	Área pública
	
	Área Privada 

	
	Zona Urbana
	
	Zona Rural

	Endereço:

	Localidade/Distrito:
	Município:


	1.2. Roteiro de acesso: percurso a partir da sede do município ou pontos de referência de fácil localização, com indicação das distâncias em quilômetros até o local.

	


	1.3. Quanto às coordenadas geográficas: O ponto para a localização deverá, obrigatoriamente, indicar um local dentro da propriedade no formato de coordenadas geográficas, Datum WGS-84 ou SIRGAS-2000 (xxº yy’ zz”).

	


	1.4. Quanto à existência de licenciamento florestal na propriedade

	
	Primeiro licenciamento florestal na propriedade

	
	Já realizou outro licenciamento florestal na propriedade
	N.º da autorização anterior:


	1.5. Característica(s) da(s) árvore(s):

	
	Ocorrência isolada

	
	Estado fitossanitário comprometido

	
	Danificado(s) por fenômenos naturais

	
	Desvitalizada(s)

	
	Situada(s) em área de preservação permanente

	
	Situada(s) em área pública

	
	Outras: especificar


	1.6. Informar quanto à existência próxima de imóvel ou equipamento urbano tombado como patrimônio histórico e cultural (consultar IPHAN, IPHAE e órgão responsável municipal).

	


2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO BENEFICIAMENTO (Serraria):
	Razão Social: 

	CNPJ nº:
	N.º Cadastro Florestal Estadual:

	Rua/Av: 
	n°:
	compl.:

	Bairro: 
	CEP:
	Município:

	Telefone: (     ) 
	e-mail:


Anexos:

1. Requerimento

2. Documentos de Identificação: CPF, RG e CNPJ;

3. Cadastro Ambiental Rural;

4. Matricula do Registro de Imóvel ou Comprovante de propriedade: Cópia da(s) Matrícula(s) atualizadas da propriedade emitida pelo Registro de Imóveis ou comprovante de propriedade, posse ou cessão de uso da área (arrendamento, contrato de parceria agrícola, contrato de comodato, etc) do empreendimento, conforme o caso, e incluindo a autorização de uso da área para o empreendimento em questão.

5. Projeto Técnico para Reposição Florestal Obrigatória: Projeto técnico com data e assinatura do responsável técnico, contendo as seguintes informações:
a. Justificativa e objetivos;
b. Indicação dos percentuais de preservação por estágio sucessional de acordo com Lei da Mata Atlântica, quando tratar-se deste Bioma;
c. Área total em hectares do plantio proposto;
d. Quadro do número de mudas por espécie florestal (nome comum e científico);
e. Metodologia de plantio e manutenção das mudas com tratos silviculturais até o (4º) quarto ano de monitoramento;
f. Identificação da(s) área(s) de plantio (se área pública ou privada, perímetro rural ou urbano);
g. Cronograma de implantação do projeto prevendo envio anual de relatórios técnicos de acompanhamento por um período de no mínimo 4 (quatro) anos; 
h. Memorial fotográfico da(s) área(s) proposta(s) para plantio; i) 
6. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou equivalente, do(s) responsável(is) técnico(s) pela elaboração do projeto/laudo/estudo/etc.

7. Projeto Técnico para Manejo de Árvores Nativas por Danos Continuados ao Patrimônio ou Causando Risco de Acidentes: Projeto técnico com data e assinatura do responsável técnico, contendo as seguintes informações:
a. Levantamento dendométrico individual dos espécime(s) proposto(s) para manejo, contendo nomenclatura popular e científica;
b. Especificar a ocorrência de espécies imunes ao corte, ameaçadas de extinção ou localizadas em área de preservação permanente entre os exemplares a serem manejados;
c. Justificativa para o manejo;
d. Cronograma de execução;
e. Estimativa do volume de lenha e/ou toras a ser gerado; 

8. Projeto Técnico: O Projeto Técnico deverá conter no mínimo:
a. Identificação da propriedade e proprietário;
b. Objetivo, justificativa e descrição da intervenção a ser realizada, com cronograma de execução;
c. Marcação numérica à campo dos exemplares arbóreos requeridos para manejo (numeração deverá estar de acordo com os dados do laudo).
9. Laudo de cobertura vegetal da área a ser manejada: O Laudo de cobertura vegetal da área a ser manejada deverá conter no mínimo:
a. Área total a ser manejada;
b. Levantamento e caracterização da cobertura vegetal existente, apresentando a nomenclatura popular e científica das espécies nativas, herbáceas, arbustivas e arbóreas ocorrentes, indicando a metodologia de análise utilizada na coleta dos dados em campo;
c. Levantamento individual das espécies consideradas imunes ao corte e ameaçadas de extinção, e previsão de manejo;
d. Estimativa do volume da matéria-prima (lenha) florestal a ser gerada pela supressão;
e. Dados quantitativos (dendrometria e volumetria) das espécies arbóreas a serem manejadas;
f. Medidas mitigadoras e/ou compensatórias;
g. Metodologia de execução do manejo;
h. Fotografias ilustrativas da vegetação a ser manejada;
10. Croqui de localização: Localização da área ou dos indivíduos a serem manejados dentro da propriedade.

11. Nova Versão da Planilha Padrão Inventario Florestal Deverá ser utilizado o modelo disponível no endereço eletrônico http://www.ibama.gov.br/flora-e-madeira/sinaflor/sobre-o-sinaflor, arquivo "Nova Versão da Planilha Padrão Inventario Florestal".
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